
TRABALHO EM GRUPO 

Aborto no Brasil 
Aborto é a interrupção da gravidez, que pode ser espontâneo ou induzido. No Brasil a legislação permite que 
o aborto seja realizado apenas em casos de estupro, risco à vida da mãe ou anencefalia. 

No entanto, é grande o número de mulheres que não se encontram nessas situações e realizam abortos 
inseguros. Isso traz sérias complicações, sendo por isso, um grave problema de saúde pública. 

Aspectos Jurídicos e Sociais do Aborto 

O aborto envolve questões morais, éticas, religiosas e outras que tornam o assunto muito complexo e 
polêmico. 

É muito importante saber dos riscos que representa para a saúde da mulher e das consequências que isso 
pode trazer para o resto da sua vida. 

A gravidez pode ser interrompida involuntariamente (aborto espontâneo) quando não se desenvolve 
naturalmente ou por problemas da mulher. Também pode ser provocado pela própria gestante ou com seu 
consentimento, através de ingestão de substâncias abortivas ou por cirurgia. 

O aborto não é um método contraceptivo. 

É fundamental que mulheres e homens recebam informação de qualidade para: saber usar adequadamente 
métodos anticoncepcionais e realizar o planejamento familiar. Desse modo, podem decidir o melhor momento 
de ter filhos ou ainda por não ter filhos. 

Lei do Aborto 

Aborto é crime no Brasil, sendo previsto nos artigos 124 a 127 do Código Penal. As penalidades são relativas: 

• à gestante que decide abortar (1 a 3 anos), 

• a quem realiza o aborto (3 a 10 anos), 

• ou a quem leva uma gestante, considerada incapaz, a abortar (3 a 10 anos). 

O artigo 128 apresenta as exceções que são aceites. Em caso de estupro, quando a mulher denuncia na 
polícia e faz exame de corpo delito; e nos casos de indicação médica, quando a gravidez traz risco de vida para 
a mulher (aborto terapêutico). 

Há possibilidade de interromper a gravidez também quando o feto não tem condições de sobreviver, ou seja, 
se o cérebro não se desenvolve, condição chamada anencefalia. 

Gravidez Indesejada 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU) de 2013 acontecem todo ano cerca de 3,2 milhões 
de abortos inseguros de adolescentes entre 15 e 19 anos nos países mais pobres. Estima-se que 70 mil 
adolescentes morrem a cada ano por complicações durante a gravidez ou o parto. 

No Brasil foi publicado em 2010 a Pesquisa Nacional do Aborto. Foi realizada por pesquisadores da 
Universidade de Brasília (UNB), com mulheres entre 18 e 39 anos, alfabetizadas e residentes nas áreas 
urbanas. É possível que os números sejam ainda maiores se considerar mulheres não alfabetizadas e de áreas 
rurais. 

Alguns dados segundo a pesquisa: 

• 55% das mulheres precisou de internação por complicações decorrentes do aborto; 

• 48% das pesquisadas referiu ter usado medicamentos para abortar; 



• 13% delas relatou ter feito aborto entre 16 e 17 anos; 

• 16% entre 18 e 19 anos; 

• 24% entre 20 e 24 anos. 

Muitos motivos tornam a gravidez indesejada para algumas mulheres. Por exemplo, doenças graves do feto 
que o afetam por toda a vida, como o caso recente da microcefalia associada ao zika vírus. 

Argumentos contra o aborto 

A maioria da população brasileira se posiciona contra o aborto, por considerar assim como previsto na lei, que 
é um crime contra a vida. Tratam o aborto como eutanásia e não deveria ser realizado em hipótese nenhuma. 

Há estudos que demonstram que o feto pode sentir dor. Por esse motivo, muitos consideram que deveria ser 
totalmente proibido, principalmente, em estágios mais avançados da gestação, que tornam o aborto mais 
complicado. 

Legalização do Aborto 

Em 2015 o aumento dos casos de microcefalia, relacionados à infecção por zika vírus durante a gravidez, 
reacendeu a polêmica do direito ao aborto para mulheres. Essa condição foi defendida pela ONU, que 
recomendou que os países mais pobres revejam suas leis. 

Aqueles que são a favor do aborto defendem os direitos individuais da mulher de decidir sobre o próprio corpo. 
Há também quem defenda a legalização do aborto como tema de saúde pública. 

A legalização do aborto seria uma forma de evitar o alto índice de mortes maternas decorrentes de abortos 
inseguros, principalmente em populações mais pobres. 

10 questões fundamentais para entender o debate sobre o aborto 

 
 

Apauta do aborto está cada vez mais em debate na América Latina. Nos últimos anos, diversos países vizinhos 
legalizaram a interrupção voluntária da gravidez: em 2020, a Argentina aprovou uma lei que permite o aborto 
até a 14ª semana; e, em fevereiro deste ano, a Colômbia descriminalizou o aborto até a 24ª semana de 
gravidez. 

Outros países endureceram suas regras. A Guatemala, por exemplo, aprovou uma legislação, em março de 
2022, que aumenta a pena de prisão por aborto no país; e, em 2021, Honduras reformou o artigo da 
Constituição que proíbe a interrupção da gestação em qualquer circunstância, criando um escudo contra 
futuras mudanças na proibição. 

Para se aprofundar nesse debate e entender melhor os argumentos prós e contras a legalização do aborto e 
suas implicações sociais, conversamos com Nathália Diórgenes, que é graduada em Serviço Social, Mestre e 
Doutoranda em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), e pesquisadora dos temas saúde 
da mulher, direitos sexuais e reprodutivos, saúde pública e gestão de políticas públicas. Confira! 

1 – O que é o aborto? 

O abortamento é o processo de interrupção espontâneo ou voluntário da gestação até a 12ª semana ou com o 
feto pesando até 500 gramas. 

2 – Como é realizado o procedimento de um aborto legal e seguro? 

No Brasil, se faz o procedimento mais comum: o aborto medicamentoso seguido de curetagem. Há um 
protocolo de uso de um só medicamento chamado misoprostol. A curetagem é a raspagem uterina dos restos 
do embrião, dos restos fetais. Não pode ficar retido porque pode gerar complicações como infecção. 
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Essas são as formas utilizadas no Brasil, mas existem outras: tem uma chamada Amiu, que é o procedimento 
mais indicado. É a aspiração manual intrauterina até a 10ª semana de gestação e é minimamente invasiva, as 
mulheres já saem de lá andando. Mas como é uma aspiração, acaba criando todo um mito de que está 
aspirando um bebê, mas ela só pode ser feita ali no início da gestação, na etapa embrionária. 

3 – Durante o procedimento, o embrião sente dor? 

O sistema nervoso central é o receptor das sensações. Então é preciso ter isso funcionando para que se possa 
sentir dor. Ele começa a ser formado a partir da 12ª semana de gestação, que é mais ou menos até esse 
momento que os países legalizaram o aborto. Então: não, não sente dor. Por isso que a gente defende que o 
procedimento seja realizado o mais cedo possível. 

4 – E a mulher sente dor? 

Em relação à mulher, precisamos falar de dois cenários. Nos abortos insalubres, clandestinos, ilegais, as 
mulheres fazem um aborto precarizado, desassistido, muitas vezes sozinhas, às vezes os restos fetais ficam 
retidos e elas pegam uma infecção. Nesse cenário, sim, as mulheres sofrem. Em outros contextos, tomando 
uma dose certa do medicamento, sendo assistidas, tendo segurança, a dor geralmente é menor. E com o Amiu 
não existe dor, é dada uma anestesia local e o procedimento dura 40 minutos ao todo. 

5 – Em que casos o aborto é permitido hoje no Brasil? 

Precisamos frisar que nós temos uma legislação que remonta ao império, que é a primeira vez que uma lei 
menciona o aborto. Em 1940, a gente vai ter dois permissivos: em caso de risco de vida para a mulher e em 
caso de estupro. [Em 2012 foi permitido o aborto de fetos anencéfalos]. Mas o que é risco de vida para a 
mulher? É o médico que vai dizer, não tem um parâmetro. Então se uma mulher fica grávida e tem risco de 
eclâmpsia – que é pressão alta na gestação – que pode ocasionar a morte gestacional e a dela, pode fazer o 
aborto? É muito difícil, geralmente consideram a gravidez de risco, pré-natal de risco, mas não permitem o 
aborto. Aí, no momento do parto, podem acabar morrendo a mulher e o bebê. Em 10 anos eu nunca 
acompanhei um aborto legal em situação de risco para a mulher. 

https://www.high-endrolex.com/47E em casos de estupro, basta procurar o serviço de saúde. Não precisa 
denunciar, não precisa fazer o Boletim de Ocorrência. No Código Penal, a gente não tem um parâmetro de 
quantas semanas tem que ter para poder fazer. Há um conselho de fazer até a 22ª semana, mas às vezes 
entendem até a 26ª semana, inclusive porque muitas mulheres não sabem que esse direito existe. Para quem 
tem internet, ok, mas muitas mulheres têm dificuldades de acesso à tecnologia. Essa desigualdade afeta mais 
a população negra e pobre do país. 

6 – Proibir o aborto no país garante que ele não vai acontecer? 

Não. As condições de vida que levam a mulher a recorrer ao aborto são muito mais fortes do que a 
criminalização em si. Tem mulheres presas por aborto nesse país, mas a condenação é muito mais no sentido 
moral do que outra coisa. Quando uma mulher fica grávida e ela quer fazer um aborto, ela vai ter que ter R$3 
mil reais para ir em uma clínica e fazer. Essa clínica é boa? Não necessariamente, há vários relatos de 
mulheres que foram estupradas em clínicas caras onde estavam para fazer o aborto. O estigma e o sofrimento 
fazem parte da vida das mulheres. 

As mulheres negras também vão passar por tudo isso. Tem uma pesquisa que faz a relação entre meninas 
muito novas que recorrem ao tráfico para conseguir abortar, em uma comunidade muito pobre do Rio de 
Janeiro. Que legislação é essa que deixa meninas de 15/16 anos à mercê de uma situação degradante como 
essa? É um descaso enorme com as mulheres. Então, as mulheres pobres conseguem abortar, mas precisam 
recorrer a esses meios, fazem o aborto mais tardiamente, às vezes porque não têm o dinheiro do transporte. 

É preciso não tratar o aborto como se fosse uma pauta secundarizada. É uma pauta que tem a ver com 
cidadania, com trabalho, com tudo. Há uma desigualdade no acesso e as mulheres vão recorrer a mercados 
clandestinos, vão ter sequelas, e tudo isso sozinhas. Tem várias pesquisas que mostram que as mulheres 
negras são as mais sozinhas em relação ao aborto. 

https://www.scielo.br/j/csp/a/8kTxcWsPgjsMk3JJWysqmWS/?lang=pt
https://www2.ufrb.edu.br/cadernosisterhood/images/Caderno/Caderno_versao_atual.pdf
https://www2.ufrb.edu.br/cadernosisterhood/images/Caderno/Caderno_versao_atual.pdf


Então, não, proibir o aborto não garante que não vai acontecer. Elas não fazem porque elas gostam, elas 
precisam. Se todo esse sofrimento que elas irão passar fazendo o aborto não as impede, não é uma lei de um 
Código Penal de 1940 que vai conseguir proibir as mulheres. O que o Código Penal faz? As mulheres sofrerem. 

7 – Quais as principais razões para o aborto ser proibido em diversos países do mundo? 

O que mais pega é o argumento da vida desde a concepção: que ali já tem uma vida e a vida precisa ser 
garantida e preservada. Alguns fundamentalistas, que se denominam pró-vida, afirmam que a legalização do 
aborto é de interesse de organismos internacionais para conter a população dos países em desenvolvimento 
por causa do capitalismo. 

8 – Quais as principais razões para a interrupção da gestação ser legalizada em alguns países? 

O primeiro argumento é o da saúde: muitas mulheres fazem aborto, a proibição não inibe a prática e as 
mulheres morrem, sofrem e adoecem pelo aborto ser criminalizado. Uma outra questão que se fala é o direito 
à própria capacidade reprodutiva. Tem outros argumentos também como “o aborto legal é mais barato que 
uma curetagem”, mas eu não concordo muito, tem a ver com o direito à própria vida, não com não gerar gastos 
ao Estado. 

9 – Se há tantos métodos para prevenir uma gravidez, por que o aborto legal precisa existir? 

Porque isso é um mito. Eu não vou entrar no debate das mulheres que podem pagar, porque elas podem usar 
muitos métodos. Mas para quem depende do SUS [Sistema Único de Saúde], é pobre, da periferia é diferente. 

As mulheres já trabalham mais do que os homens recebendo menos, não moram perto do trabalho, então 
passam muito tempo no transporte, chegam em casa e cuidam da casa, dos filhos e da alimentação. E se elas 
esquecerem um dia o anticoncepcional são criminalizadas. 

Um caso que eu acho interessante citar é o de duas mulheres do Rio de Janeiro que, em 2014, morreram em 
uma clínica durante o procedimento. Uma teve o corpo esquartejado e queimado e a outra teve o corpo jogado 
em uma vala comum. As duas já eram mães, tinham família, e fizeram o abortamento porque tinham 
conseguido um emprego para sustentar os filhos. 

No caso do DIU, o Dispositivo Intrauterino, ele precisa de uma campanha no Brasil para tirar os mitos sobre 
ele. As mulheres ainda têm muita resistência por não compreenderem esse método porque não tem educação 
sexual no país. Elas não são obrigadas a entender coisas que elas não foram preparadas para entender. 

E a cereja do bolo são os métodos falhos. As mulheres podem fazer tudo certinho e ainda tem chance de 
falhar. Nenhum método é 100% eficaz. Então, obviamente o abortamento legal tem de ser acompanhado de 
educação sexual, de uma política pública eficiente e eficaz de contraceptivos. 

10 – O aborto é uma questão criminal ou de saúde pública? Por quê? 

O aborto é uma questão de saúde pública porque, no nosso país, temos um número oficial de 1 milhão de 
abortos por ano, que são de abortos que chegam nos serviços de saúde. A Débora Diniz, em uma pesquisa 
chamada Pesquisa Nacional de Aborto 2016, cita um dado interessante: metade dos abortos feitos no Brasil 
chegam no serviço de saúde. Então não é 1 milhão, por baixo são 2 milhões. E são feitos nos contextos mais 
adversos possíveis. 

As mulheres abortam por diversas questões: porque não querem a gravidez, por serem abandonadas pelos 
parceiros, por não terem condições de cuidar de mais uma vida. Na minha pesquisa tem uma mulher que fez o 
aborto porque estava com um parceiro e ele disse que ia mudar, mas foi preso roubando novamente. As 
mulheres fazem aborto porque conseguiram entrar na universidade, conseguiram ascender por meio da 
educação e não querem interromper sua trajetória por causa disso. Outras fazem porque o parceiro mandou. 
O que tem em comum no que motiva essas histórias é que cada uma delas é digna, essas mulheres precisam 
ser acolhidas e ajudadas e não criminalizadas. 

Temos de olhar para os contextos que são diversos. São mulheres jovens que fazem o aborto, em idade 
reprodutiva, e não têm autonomia financeira, mesmo as de classe média. Tem mulheres de classe média que 
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vão fazer o aborto no motel, com uma amiga e um medicamento duvidoso, porque, apesar de ter dinheiro, ela 
não tinha como cuidar de um filho. Obviamente que as mulheres negras e pobres desse país vão ter outras 
questões. 

Então o aborto é uma questão de saúde pública, de igualdade de gênero e de igualdade racial também. As 
mulheres negras são maioria no aborto tardio. Elas também têm um impedimento para ser mãe: 78% daquelas 
que morrem por mortalidade materna são negras. Há muitas complicações também com o parceiro. A 
violência atravessa a história dessas mulheres. A permissão do aborto é para estupro, mas essa não é a única 
forma de violência. Então, se a mulher estiver em situação de violência física ou psicológica, não é permitido. 
As mulheres negras fazem aborto porque são hoje a maioria em insegurança alimentar: 19 milhões de 
pessoas estão hoje nessa situação, e quem são essas pessoas? 78% são pessoas negras. 
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